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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por BENEDITO CORDEIRO 

DA SILVA E OUTROS contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no julgamento de apelação, assim ementado (fl. 

1.266e):

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
LICENÇA-PRÊMIO CONTADA EM DOBRO PARA FINS DE 
CONCESSÃO DE ABONO DE 
PERMANÊNCIA/APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE SALDO 
DE LICENÇA-PRÊMIO A SER CONVERTIDO EM PECÚNIA.
- Inviável, sob pena de locupletamento indevido, que servidores utilizem 
período de licença-prêmio de forma duplicada. Ou seja, não lhes é dado 
empregar referido lapso para cômputo de tempo de serviço para fins de 
abono de permanência/aposentadoria e, ao mesmo tempo, também 
busquem o seu pagamento em espécie, no curso do presente feito.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos (fls. 

1.288/1.296e), consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa (fl. 1.295e):

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES. 
PREQUESTIONAMENTO.
- São cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou 

Documento: 103921408 Página  1 de 7

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2B13E73C-73AE-4D57-9C27-5C8541D6CAA8



Superior Tribunal de Justiça

corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC.
- A modificação do julgado é admitida apenas excepcionalmente e após 
o devido contraditório (artigo 1.023, § 2º, do CPC).
- Não há a necessidade do julgador mencionar os dispositivos legais e 
constitucionais em que fundamenta sua decisão, tampouco todos os 
citados pelas partes.
- Embargos acolhidos tão somente para efeitos de prequestionamento.

Opostos novos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

1.316/1.324e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022, I e II, e 489, § 1º, III, do Código de Processo Civil  – 

“os Recorrentes demonstraram nos primeiros embargos de declaração uma primeira 

obscuridade, pois, embora os períodos das licenças-prêmios adquiridos pelos servidores 

constem no mapa de tempo de serviço que embasou sua aposentadoria, infere-se que os 

meses (ou parte deles) de licenças-prêmios computados em dobro não eram necessários 

para a concessão das aposentadorias, de modo que é perfeitamente possível dispensar o 

tempo excedente contado para jubilação, para posterior conversão em pecúnia desses 

períodos. Isso porque, se a averbação de tal período (ou parte dele) não trouxe qualquer 

proveito aos servidores, não há que se falar que houve contraprestação pela Administração” 

(fl. 1.341e). “Além disso, os Recorrentes também requereram que fossem elucidadas 

obscuridades, no sentido de que fossem esclarecidos os motivos pelos quais o E. Tribunal a 

quo entendeu que: (a) a opção formal dos servidores pela contagem em dobro de período de 

licença-prêmio para efeito de aposentadoria é irretratável e, portanto, não pode ser 

desprezada, sendo que a opção formal do servidor pode ser revista; e (b) a licença-prêmio 

desnecessariamente empregada em dobro para fins de concessão do benefício de 

aposentadoria, com proventos proporcionais, não pode ser desconsiderada para posterior 

pagamento em pecúnia, sob pena de violação ao princípio da isonomia” (fl. 1.341e); e

II. Art. 87 da Lei n. 8.112/1990 – “não pode ser aceito como hipótese 

de “uso” da licença-prêmio, com vistas a afastar sua conversão em pecúnia, o simples fato de 

o servidor ter 'supostamente' utilizado suas licenças para fins de percepção do benefício do 

abono de permanência” (fl. 1.347e);
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III. Art. 2º da Lei n. 9.784/1999 – “a prática da transformação da 

licença-prêmio em abono de permanência não encontra amparo na legislação pátria” (fl. 

1.352e);

IV. Arts. 368, 369, 370, e 884 do Código Civil – “o escopo da 

conversão da licença-prêmio em pecúnia quando não usufruída e não computada em dobro 

para fins de aposentadoria é justamente evitar o locupletamento da Administração Pública em 

detrimento dos servidores” (fl. 1356e).

Com contrarrazões (fls. 1.391/1.404e), o recurso foi admitido (fls. 

1.425/1.426e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Conforme art. 1.025 do Código de Processo Civil, considero incluídos no 

acórdão recorrido os elementos suscitados nos embargos de declaração opostos na origem.

O tribunal de origem decidiu pela impossibilidade dos servidores, que já 

empregaram os períodos de licença-prêmio para outros fins, obterem a sua conversão em 

pecúnia, sob o fundamento de que haveria enriquecimento sem causa e afrontaria a coisa 

julgada, conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 1.254/1.267e):

Ou seja, nada impedia que os servidores da ativa - ainda que alcançados 
pela sentença - manifestassem a vontade de utilizar referido prazo de 
licença-prêmio, a fim de que, computado em dobro, fosse então 
reconhecido o direito à aposentação. E nada impedia que eles, assim 
fazendo, pudessem obter o mencionado abono de permanência.
O que não se pode admitir, sob pena de locupletamento indevido, é que o 
servidor utilize aludido período de licença-prêmio de forma duplicada. 
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Ou seja, não lhe é dado empregar referido lapso para fins de declaração 
do direito à aposentadoria e, ao mesmo tempo, também busque o seu 
pagamento em espécie, no curso do presente feito.
Daí que, quanto ao tópico, a razão está com o INSS.
(...)
A solução apenas seria distinta caso fosse provado, em feito autônomo, 
a presença de algum vício na aludida opção (erro, dolo, coação etc.). 
Isso não pode ser presumido, e tampouco pode ser apreciado na via 
estreita desses embargos à execução.
Assim, quanto ao tópico, não há como acolher a objeção da parte 
exequente, diante dos fundamentos acima. Anoto que isso está em plena 
conformidade com o título executivo, eis que - repiso - a conversão em 
pecúnia da licença-prêmio era um direito do servidor, e não um dever 
(nada impedia que ele postulasse o cômputo do referido prazo por época 
da sua aposentação, por conseguinte).
Reitero que não é dado ao presente juízo alterar o conteúdo da sentença 
transitada em julgado. Não é dado impor ao requerido uma condenação 
mais ampla do que aquela contida expressamente no título que se 
executa.
Por conseguinte, não há como o presente juízo condenar o INSS, nessa 
etapa processual, a acolher eventuais pedidos de desistência do abono de 
permanência, a fim de que os servidores respectivos optem então pela 
conversão do valor de licenças-prêmio em pecúnia (licenças-prêmio já 
levadas em consideração para fins de obtenção do referido abono).
Sendo o caso, aludida questão há de ser debatida no foro adequado, 
observadas as regras próprias ao devido processo. O presente feito, em 
fase de execução do julgado, não comporta a ampliação do título, repiso 
uma vez mais.
Em resumo: não há como os servidores que já empregaram tais períodos 
de licença prêmio para outros fins obter, nesse feito, a conversão em 
pecúnia. Do contrário, haveria enriquecimento sem causa, inadmissível. 
O suposto erro por parte de algum órgão da Administração Pública, a 
fim de que servidores recebam benefícios de modo diferente daquilo a 
que fariam jus - ou desconsiderando o direito à aposentadoria especial – 
não pode ser alvo de debates nesse feito, diante dos limites do título 
transitado em julgado.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 

implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme posicionamento, 

segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 

justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: 

“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
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fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO 
NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, 
COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir 
que o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à 
Administração Pública, no exercício regular do poder de polícia, 
determinar a demolição de obra irregular, inserida em área pública e de 
preservação permanente. Incide, no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo 
Tribunal a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014 - destaques 
meus)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A 
HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, RESCINDINDO O 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO 
DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. 
IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO 
VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS 
NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. 
SÚMULA N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua 
indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014 - destaques meus).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou de 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código 

de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 

em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
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deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados de 10% (dez por cento – fl. 671e) sobre o valor do crédito 

cuja satisfação foi exigida por parte de cada um dos exequentes para 12% (doze por cento), 

restando suspensa sua exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º, do Código de Processo 

Civil de 2015.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
 

  

Documento: 103921408 Página  7 de 7

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2B13E73C-73AE-4D57-9C27-5C8541D6CAA8


